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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por ROSANGELA 
MARTINS TOLOTTI, com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que possui a seguinte ementa 
(e-STJ fl. 263): 

APELAÇÃO. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
MESMO PRAZO DO DIREITO MATERIAL. SÚMULA 150 DO STF.
1. Consoante disposto na Súmula 150 do STF, "prescreve a execução no 
mesmo prazo de prescrição da ação". Assim, em se tratando de créditos 
tributários, a execução deve ser promovida no prazo de cinco anos após o 
trânsito em julgado da ação de conhecimento.
2. No julgamento do REsp 1.388.000/PR, representativo de controvérsia, a 
Primeira Seção do STJ definiu que o prazo prescricional para a execução 
individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva. No mesmo 
ínterim, o Tribunal Superior tem assentado que, em se tratando "de execução 
individual de sentença proferida em ação coletiva, o beneficiário se insere em 
microssistema diverso e com regras pertinentes, sendo imperiosa a 
observância do prazo próprio das ações coletivas, que é quinquenal".
3. Antes da vigência da LC 118/2005, nos casos de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, o prazo de 5 anos para postular a restituição 
apenas começa a fluir depois para homologação tácita (que também é de 5 
anos). Em suma, sob um viés empírico, pode ser que o prazo efetivo para o 
ajuizamento da ação de repetição acabe sendo 10 anos (cinco mais cinco), 
porém, considerando que o título executivo se tornou exigível com o trânsito 
em julgado da ação coletiva, não há justificativa jurídica ou fática para 
postergar o início da contagem do prazo quinquenal para a execução.

Nas razões de recurso (e-STJ fls. 278/282), a recorrente aponta 
divergência com o decidido pela "sentença da 1ª Vara Tributária de Porto Alegre ao julgar o 
processo de conhecimento, a qual foi inteiramente confirmada pela 1ª Turma do Tribunal 
Regional Federal" (e-STJ fl. 280), além de discordância com o entendimento contido na 
Súmula 150 do STF que dispõe que "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição 
da ação". 

Em síntese, alega que, "como o prazo de prescrição da execução do 
julgado é o mesmo prazo de prescrição do processo de conhecimento, deve ser adotado o 
prazo de dez anos, em vez dos cinco aplicados pela Primeira Turma do TRF4" (e-STJ fl. 
282).

As contrarrazões foram oferecidas (e-STJ fls. 289/294).
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O recurso foi admitido à e-STJ fl. 297.

Passo a decidir.

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado 3 do Plenário do STJ).

Feita essa consideração, destaco que o recurso é insuscetível de 
conhecimento. 

Em primeiro lugar, é inviável a apreciação de recurso especial 
fundado em divergência jurisprudencial (alínea “c” do permissivo constitucional), quando o 
recorrente não demonstra o alegado dissídio por meio de: a) juntada de certidão ou de cópia 
autenticada do acórdão paradigma ou, em sua falta, de declaração pelo advogado da 
autenticidade dessas; b) citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o 
acórdão divergente foi publicado; c) cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, com a exposição das circunstâncias que identificam 
ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a transcrição das ementas 
dos julgados em comparação. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.558.877/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/02/2016; AgRg no AREsp 752.892/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 04/11/2015.

No presente caso, o recorrente deixou de promover o cotejo 
analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, com a 
exposição das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
atendendo, portanto, aos pressupostos específicos à configuração do dissenso 
jurisprudencial, preconizados pelo art. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 
pelo art. 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido: 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL FUNDADO NAS 
ALÍNEAS "A" E "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. TESES 
SUSTENTADAS NO APELO RARO. NÃO CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 282, 283 E 284 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. MITIGAÇÃO. DISSÍDIO NOTÓRIO. INEXISTÊNCIA. 
INVIABILIDADE.
1. Nos casos em que o recurso especial é interposto tanto pela alínea a 
quanto pela alínea c do permissivo constitucional e tendo sido obstado o 
conhecimento do recurso pela incidência das Súmulas 282, 283 e 284 do STF 
quanto às teses sustentadas nas razões recursais, observe-se que o mesmo 
óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a impede a análise recursal 
pela alínea c em relação à mesma matéria, restando prejudicada a apreciação 
do dissídio jurisprudencial. Precedentes: AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2013; e 
AgRg no REsp 1400881/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 14/03/2016.
2. Não é possível conhecer do dissídio jurisprudencial na hipótese em que o 
recurso não se amolda às exigências dos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC/73 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, ou seja, quando a parte recorrente não 
procede ao necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de 
evidenciar o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base 
fática, teriam adotado a alegada solução jurídica diversa, bem como quando 
ausente a similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados, 
impedindo, inclusive, o reconhecimento da divergência notória, o que não é o 
caso dos autos. Precedente: AgRg no REsp 1463382/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/03/2017, DJe 22/03/2017.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.254.719/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL INSUFICIENTEMENTE DEMONSTRADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSA SINGELA. DECISÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM ADOTANDO A EQUIDADE.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
2. O recorrente não têm direito à majoração da verba honorária, porquanto o 
Tribunal bandeirante foi enfático em consignar que a questão debatida nos 
autos foi singela, exclusão do sócio do polo passivo da relação processual, 
de jurisprudência tranquila - aplicação da Súmula 435 do STJ -, e decidido por 
equidade.
3. O acórdão recorrido fixou os honorários advocatícios de sucumbência à luz 
dos critérios estabelecidos no art. 85, § 8º, do CPC/2015, observadas as 
diretrizes dos incisos do § 2º. Modificar, portanto, a conclusão a que chegou 
a Corte de origem, de forma a acolher a pretensão da parte recorrente, 
demanda reexame do acervo fático-probatório, o que descabe na via especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.722.427/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 25/05/2018).

Ainda que fosse possível a superação desse óbice processual, a 
leitura da peça recursal revela que a recorrente deixou de indicar o dispositivo legal tido por 
violado pelo acórdão recorrido, razão pela qual se aplica, por analogia, a Súmula 284 do 
STF ("Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência da fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia").

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
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ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão 
recorrido, bem como quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente 
para manter o acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas 
dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, 
das Súmulas n. 283 e 284/STF.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp 1.676.827/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 25/06/2018).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO OBRIGATÓRIO. MULTA MORATÓRIA. 
OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC/1973. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
LEGITIMIDADE DO SENAI PARA PROMOVER AÇÃO DE COBRANÇA DE 
CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. PRECEDENTES. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF.
[...]
2. Inadmissível o Recurso Especial que não indica com precisão os 
dispositivos de lei federal supostamente violados ou deixa de especificar de 
que forma eles teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido, nos termos da 
Súmula 284/STF.
[...]
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.667.771/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017).

Ante o exposto, com base no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, NÃO 
CONHEÇO do recurso especial. Deixo de aplicar a regra do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
pois não houve condenação em honorários na origem (e-STJ fl. 270).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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